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Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 42, de 
15 de novembro de 2016, na sequência do qual a Federação 
Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Elé-
tricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, 
Energia e Minas — FIEQUIMETAL deduziu oposição à 
emissão da portaria de extensão, alegando a existência 
de contrato coletivo celebrado entre a referida federação 
sindical e a NORQUIFAR, e que pretende a exclusão do 
âmbito da extensão dos trabalhadores filiados nas associa-
ções sindicais por si representadas. Atendendo ao âmbito 
da extensão em causa previsto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 1.º e que assiste a esta federação sindical a defesa 
dos direitos e interesses dos trabalhadores filiados em 
sindicatos por ela representados, procede -se à exclusão do 
âmbito da presente extensão dos trabalhadores filiados nos 
sindicatos representados pela FIEQUIMETAL. Por outro 
lado, quanto ao âmbito de aplicação previsto na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 1.º clarifica -se que a presente extensão não 
se aplica aos referidos trabalhadores, em consonância com 
o princípio da subsidiariedade das portarias de extensão 
ínsito no artigo 515.º do Código do Trabalho, o qual exclui 
automaticamente a aplicação da portaria de extensão às 
relações de trabalho que no mesmo âmbito sejam abran-
gidas por outros instrumentos de regulamentação coletiva 
de trabalho negociais, não dependendo por isso de norma 
expressa no instrumento de regulamentação coletiva de 
trabalho não negocial.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho e observados os critérios necessários 
para o alargamento das condições de trabalho previstas em 
convenção coletiva inscritos no n.º 1 da RCM promove -se 
a extensão das alterações do contrato coletivo em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-

prego, no uso da competência delegada pelo Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 
2016, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, de 31 de outubro, alterada pela Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho 
de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações 
dos contratos coletivos entre a NORQUIFAR — Associa-
ção Nacional dos Importadores/Armazenistas e Retalhistas 
de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a Federação de 
Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes — COFE-
SINT e outra e entre a mesma associação de empregadores 
e a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do 
Comércio, Escritórios e Serviços e outra, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 12, de 29 de março de 
2016, são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
exerçam a atividade de comércio por grosso de produtos 
químicos para a indústria e ou agricultura e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas nas convenções;

b) Às relações de trabalho entre empregadores que 
exerçam a atividade económica referida na alínea ante-
rior, filiados na associação de empregadores outorgante e 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas nas convenções, não representados 
pelas associações sindicais outorgantes.

2 — A presente extensão não se aplica às relações de 
trabalho em que sejam parte empregadores filiados na 
GROQUIFAR — Associação de Grossistas de Produtos 
Químicos e Farmacêuticos, nem a trabalhadores filiados 
em sindicatos inscritos na Federação Intersindical das 
Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Elétricas, Farma-
cêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e 
Minas — FIEQUIMETAL.

3 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e as cláusulas de natureza 
pecuniária previstas nas convenções produzem efeitos a 
partir do primeiro dia do mês da publicação da presente 
portaria.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 14 de dezembro de 2016. 

 SAÚDE

Portaria n.º 329/2016
de 20 de dezembro

Os analgésicos estupefacientes, nomeadamente os medi-
camentos opióides, são comparticipáveis pelo escalão C  (37 %) 
de comparticipação no regime geral em ambulatório.

Tratando -se de medicamentos indispensáveis ao tra-
tamento da dor crónica não oncológica moderada a forte 
cuja prevalência, por motivos de saúde pública, importa 
reduzir, é necessário facilitar o acesso dos doentes a esta 
terapêutica, promovendo a equidade e universalidade do 
tratamento da dor, e contribuir para uma melhoria signifi-
cativa da qualidade de vida dos doentes.

A prescrição e utilização destes fármacos deverá ser 
feita em consonância com as «Recomendações para a 
utilização dos medicamentos opióides fortes na dor crónica 
não oncológica», aprovadas pela Direção -Geral da Saúde.

Assim, considera -se existir interesse público na atri-
buição da comparticipação pelo escalão A (90 %) dos me-
dicamentos opióides em regime de ambulatório, quando 
prescritos para tratamento da dor crónica não oncológica 
moderada a forte.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 97/2015, de 1 de junho, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

Os medicamentos destinados ao tratamento da dor cró-
nica não oncológica moderada a forte são comparticipados 
pelo escalão A (90 %), nos termos da presente portaria.
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Artigo 2.º
Medicamentos abrangidos

Os medicamentos e respetivas apresentações que bene-
ficiam do regime excecional de comparticipação, previsto 
no artigo 1.º da presente Portaria dependem de aprova-
ção pelo membro do Governo responsável pela área da 
saúde e constam de Deliberação do Conselho Diretivo do 
INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento e 
Produtos de Saúde, I. P. (INFARMED, I. P.), publicada no 
respetivo sítio eletrónico.

Artigo 3.º
Condições de dispensa

1 — O doente deve estar referenciado numa Unidade 
de Dor ou, na sua ausência, numa Unidade de Cuidados 
Paliativos pertencente à Rede Nacional de Cuidados Con-
tinuados Integrados, devendo ser reavaliado com uma 
periodicidade não superior a um ano.

2 — A aplicabilidade deste regime excecional depende 
da menção expressa à presente Portaria, aposta na receita 
destes medicamentos, pelo médico prescritor, que atesta 
ainda a verificação do referido no n.º 1.

Artigo 4.º
Monitorização e acompanhamento

1 — No âmbito do processo de monitorização da pres-
crição e consumo de medicamentos opióides fortes no 
tratamento da dor crónica não oncológica moderada a forte, 
as Unidades de Dor e as Unidades de Cuidados Paliativos 
pertencentes à Rede Nacional de Cuidados Continuados 
Integrados comunicam, anualmente, ao INFARMED, I. P., 
o número de doentes referenciados, discriminando o nú-
mero de primeiras e segundas consultas.

2 — O regime fixado nesta Portaria pode ser anualmente 
revisto, se tal se justificar, cabendo ao INFARMED, I. P., 
promover a sua revisão, ouvida a Comissão de Acom-
panhamento do Plano Nacional de Luta contra a Dor da 
Direção -Geral da Saúde.

Artigo 5.º
Disposição transitória

Para efeitos do disposto no artigo 3.º são, desde já, con-
siderados abrangidos pelo regime excecional de compar-
ticipação, previsto na presente Portaria, os medicamentos 
constantes do Anexo.

Artigo 6.º
Norma revogatória

É revogado o Despacho n.º 10280/2008, de 11 de 
março, na redação dada pelos Despachos n.os 22187/2008, 
30993/2008, 3286/2009, 6230/2009, 12220/2009, 5726/2010, 
12458/2010, 5825/2011 e 251/2014, publicados no Diário 
da República, 2.ª série, n.os 165, de 27 de agosto, 233, 
de 12 de dezembro, 17, de 26 de janeiro, 39, de 25 de 
fevereiro, 98, de 21 de maio, 62, de 30 de março, 148, 
de 2 de agosto, 66, de 4 de abril, e 4, de 7 de janeiro, 
respetivamente.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Saúde, Manuel Martins dos 
Santos Delgado, em 13 de dezembro de 2016.

ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º)

Nos termos da presente portaria, são comparticipados 
pelo escalão A (90 %) os medicamentos infra, quando 
prescritos para o tratamento da dor crónica não oncológica 
moderada a forte:

Buprenorfina
Fentanilo
Hidromorfona
Tapentadol
Morfina
Oxicodona
Oxicodona + Naloxona 

 Portaria n.º 330/2016
de 20 de dezembro

A Esclerose Múltipla é uma doença crónica, inflamató-
ria e autoimune, desmielinizante e neurodegenerativa do 
sistema nervoso central.

As especialidades farmacêuticas aprovadas no tratamento 
da Esclerose Múltipla são medicamentos que permitem re-
tardar a evolução da doença, possibilitando um aumento 
da esperança de vida e uma melhoria da qualidade de vida.

Todavia, considerando as características patológicas 
da doença a que se destinam, pelo seu grau de eficácia 
e perfil de segurança, estes medicamentos deverão ser 
administrados sob estreita vigilância médica.

No âmbito do tratamento da Esclerose Múltipla, as uni-
dades hospitalares do Serviço Nacional de Saúde (SNS) 
dispensam gratuitamente os medicamentos indicados para 
o seu tratamento, nos termos e condições previstos na 
presente Portaria.

Nos termos do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 97/2015, de 1 de junho, que criou o 
Sistema Nacional de Tecnologias de Saúde (SiNATS), 
podem ser estabelecidas regimes excecionais de compar-
ticipação para determinadas patologias, mediante portaria 
do membro do Governo responsável pela área da saúde.

Considerando também que o n.º 3 do artigo 22.º do mesmo 
diploma legal prevê que «os regimes excecionais de com-
participação obedecem a procedimento que pode incluir 
avaliação prévia determinada pelo órgão que autorizar a 
comparticipação», impõe -se a revisão do presente regime 
excecional de comparticipação de medicamentos desti-
nados ao tratamento da Esclerose Múltipla, garantindo o 
acesso a novos medicamentos.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei 

n.º 97/2015, de 1 de junho, manda o Governo, pelo Se-
cretário de Estado da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Medicamentos abrangidos

Os medicamentos destinados ao tratamento de doentes 
com Esclerose Múltipla beneficiam de um regime exce-


